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RESUMO
Quando se analisa os dados estatísticos referentes ao envelhecimento e 

desenvolvimento dos seres humanos, é possível perceber que a população mundial 
está vivendo mais e com uma maior qualidade de vida quando comparada com 

um direito humano fundamental, nota-se que muitos foram os avanços políticos 
e legislativos no Brasil, a ponto de terem sido criados inúmeros institutos legais 
de proteção aos direitos dos idosos. A partir da compreensão dos fundamentos 
próprios da República Federativa do Brasil enquanto Estado Democrático de 
Direito, dois deles merecem um destaque especial, pois servirão para dar base ao 
presente estudo, quais sejam a soberania e a cidadania (CF, art. 1º, inciso II e III). 
Analisando juntamente com a defesa e promoção dos direitos sociais previstos no 
artigo 6º da Constituição Federal, especialmente o direito à educação, será possível 
entender que consiste dever do Estado a erradicação do analfabetismo, sobretudo, 
do analfabetismo digital. Numa sociedade globalizada e interligada pelos meios 
de comunicação social, dentre eles a internet

especial destaque, por ter estabelecidos princípios que contribuirão para amplo 
acesso à rede mundial de computadores, não somente por crianças, jovens e adultos, 
mas também por idosos, ao passo de se efetivarem novas políticas públicas voltadas 
para a inclusão digital de pessoas maiores de sessenta anos de idade. 
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1 INTRODUÇÃO

Envelhecer nada mais é do que uma das etapas da evolução física e psí-
quica do ser humano, isso porque o homem desde sua concepção está em constante 

uma real necessidade da população mundial, a qual vem se tornando cada vez mais 
velha, ao passo que tanto os Estados Soberanos como suas respectivas sociedades 
passaram a se preocupar mais com o bem estar dos idosos, surgindo assim, a real 
necessidade em proteger os direitos dos idosos. 

-
balho, os idosos jamais poderão estar de fora dessa promoção social, ao passo que 
a idade não representa um empecilho ao desenvolvimento digno e saudável das 
pessoas idosas. 

Por se tratar de um fenômeno global, o direito ao envelhecimento é uma 
das garantias inerentes ao desenvolvimento da personalidade do ser humano e, 
nesse sentido, a Constituição Federal Brasileira jamais poderia deixar de tutelar tal 
direito, pois em seu cerne estão contidas as mais diversas formas de proteção aos 
ideais de liberdade, dignidade, solidariedade, sem os quais um Estado que se intitu-
la Democrático de Direito não poderá sobreviver. Em decorrência de inúmeras lutas 
pelos direitos fundamentais, o principio da dignidade da pessoa humana passou a 
ser um referencial ético do constitucionalismo contemporâneo, de modo a se tornar 

-
líticas públicas, as quais deverão ser atentar para um dos requisitos mínimos para 
os cidadãos contemporâneos, qual seja a inclusão digital, pois aquele permanecer às 
sombras do mundo virtual poderá ser excluído da atual sociedade da informação.

 
2 O ENVELHERCER SOB A ÓTICA DOS DIREITOS HUMANOS

A partir da humanização do direito internacional, ou seja, a internaciona-
lização da proteção aos direitos humanos, o princípio da dignidade da pessoa hu-
mana passou a servir como parâmetro para a ordem jurídica internacional contem-
porânea, tornando-se o principal responsável pela projeção do constitucionalismo 

cidadãos, a partir da imposição de limites legislativos ao exercício do Poder Estatal. 
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Foi a partir da Revolução Francesa que a sociedade internacional passou a 
adotar os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade em suas respectivas formas 
de governo, representando um dos maiores avanços no processo civilizatório, con-
solidando assim o sistema capitalista, de modo a romper com os ideais defendidos 
pelo Antigo Regime. A exemplo disso a Declaração de Direitos da Virgínia (1776) e 

por terem infundido no cerne das mais desenvolvidas sociedades daquela época a 
ideia de que todos os homens são titulares de direitos naturais. 

industrial, que houve a viabilização da evolução da tecnologia e da ciência, cujos 
estudos contribuíram demasiadamente com o bem estar social do homem moderno. 

Esse processo de sedimentação dos direitos humanos pelo mundo se con-

que os grupos minoritários (mulheres, negros, homossexuais, índios, idosos, porta-
-

ças e adolescentes) passaram a exercer seus direitos de forma mais livre, passando a 
serem respeitados pela maioria dos Estados Soberanos.

O Promotor de Justiça representante dos idosos no Estado do Maranhão, 

ao leitor concluir que o direito ao envelhecimento constitui um direito humano 
fundamental. 

“A idéia da velhice como direito humano fundamental, 
na perspectiva da garantia do direito à existência com dignidade du-
rante toda a vida biológica possível, tem como marco nuclear a De-

prescreve que todo homem tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e a sua família saúde e bem–estar, inclusive alimen-
tação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis, e direito à segurança em caso de velhice” .

Todavia, não se deve partir da equivocada ideia de que ser idoso com-
-

é que apesar do envelhecimento da população mundial, os idosos ainda são objetos ) * + , - . / 0 1 2 3 4 * 4 5 6 7 8 4 9 1 7 5 4 : 1 ; < 2 7 : 4 = 6 = > 7 6 > 8 4 = 4 > = 4 : 4 ? . @ 7 > 6 A B 0 C D 0 1 2 3 4 * 4 5 6 7 8 4 9 1 7 5 4 : 1 * 1 E 4 : ; F . G 40 1 2 3 4 H . 1 7 1 > I 1 / J K L M ; N N ; O P ;
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desenvolveu uma política pública adequada às necessidades da população idosa, 
especialmente em países em desenvolvimento.

3 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A TUTELA DOS 
DIREITOS DOS IDOSOS

A fundamentação jurídica para a proteção dos direitos dos idosos consiste 
-

mação de que “a lei deve procurar compensar juridicamente quem sofre maiores 
. 

 É notório que o Brasil está passando, desde a década de 1960, por um 
-

talidade da população estimulado pelo acesso aos mais inúmeros métodos contra-
ceptivos, bem como pela mudança da estrutura familiar imposta pela industrializa-
ção, sem contar com as mais inúmeras campanhas de vacinação, de prevenção de 
doenças que contribuíram, também, para o declínio da taxa de mortalidade5.

-
pulação brasileira conduz a fortalecer as políticas públicas de proteção e promoção 
dos direitos da pessoa idosa. 

Segundos os dados publicados no site

da Presidência da República6

-
partida, dever ser elucidado que as população de crianças com até quatro anos de 

-
zação popular em relação ao controle de natalidade e em relação a própria economia 
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para o Envelhecimento (ONU 1982/2002) certos objetivos que recomendam às au-
toridades adotarem medidas de apoio às pessoas idosas, tanto no campo jurídico 
como na implementação de políticas sociais, devendo ainda seguir três linhas prio-

propício e favorável.
Diante deste cenário, foram criados o Conselho Nacional dos Direitos do 

-
tem em discutir as demandas das pessoas idosas provenientes dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, bem como apresentar políticas públicas capazes de solucionar 
tal problemática. Assim, o desenvolvimento de políticas públicas destinada aos idosos 
representa uma forma da sociedade brasileira combater a “cultura do desvalor social 
da velhice”, derivada dos ideais capitalistas, os quais consideravam que os velhos 
tinham pouca ou nenhuma utilidade para a cadeia produtiva e para a economia7.  

Ao passo que a sociedade brasileira se torna velha, ou seja, com uma alta 
expectativa e melhore qualidade de vida, maior será o investimento dos idosos em 
planos de saúde, em turismo social, razão pela qual o mercado tem voltado seu olhar 
para os rendimentos oriundos das aposentadorias da população idosa, bem como 

submetendo a trabalhos informais. Os valores em prol dos direitos dos idosos es-

-
ção e participação efetiva na sociedade (art.1º). 

-
sas passaram as reger a política pública nacional voltada para esta parte da população, 

os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade, bem-estar e o direito à vida; b) o processo de envelhecimento diz respeito 
à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e informação para todos; 
c) o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; d) o idoso deve ser o 

política; e) as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contra-
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O legislador Constitucional preocupou-se com a criação de leis que viriam 
a proibir qualquer espécie de preconceito e discriminação em relação à idade, aten-
tando-se especialmente para a proteção aos idosos, quando impôs deveres à família, 
à sociedade e ao Estado o dever de ampará-los, assegurando-os participação na co-
munidade de maneira digna, visando sempre o bem estar e o direito à vida. Con-
tudo, não menos importante, deve ser frisado que a Constituição Federal de 1988, 

b caput

direito ao amparo da família, da sociedade e do Estado, bem como direito à vida, à 
dignidade, ao bem-estar e à participação na vida da comunidade; b) amparo pelos 

coletivos urbanos, desde que com mais de 65 anos de idade; d) cidadania, com voto 
facultativo após os setenta anos; e) bem estar e lazer; dentre outros cuja menção é 
desnecessária no momento.

outubro, doze anos de existência, tendo sido considerado desde sua criação como 
o marco jurídico para a tutela dos idosos no Brasil. Referida legislação foi criada a 
partir da análise das necessidades e anseios da população idosa, ou seja, daquelas 
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, conforme prescreve o artigo 1º da 
referida legislação. O Estatuto do Idoso tem como objetivo primordial, a garantia 

público em relação aos idosos, visando garantir a realização dos direitos humanos 
a eles inerentes. 

Todavia, alguns princípios oriundos da política pública implantada para 
a proteção dos direitos dos idosos merecem destaque especial, dentre eles, a obri-
gação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público em assegurar 
à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito, a não discriminação e à convivência familiar e 

-

e individualizado juntos aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à 
população (inciso I); b) preferência na formulação e na execução de políticas sociais 
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áreas relacionadas com a proteção ao idoso (inciso III); d) viabilização de formas 

(inciso IV); e) priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detri-

de manutenção da própria sobrevivência (inciso V); f) capacitação e reciclagem dos 
recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços 
aos idosos (inciso VI); g) estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulga-

-
velhecimento (inciso VII); h) garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de 
assistência social locais (inciso VIII); i) prioridade no recebimento da restituição do 
Imposto de Renda (inciso IX).

de processos de interesse dos idosos (art. 71); b) o reconhecimento da necessidade 
em se disciplinar os direitos dos idosos, por parte do legislador; c) a inclusão da 
OAB no rol de legitimados para a defesa dos interesses coletivos dos idosos (art. 81, 

-

entidade de classe, a defesa da Constituição Federal; a defesa da ordem jurídica do 
Estado Democrático de Direito; os direitos humanos; a justiça social; a boa aplicação 
das leis; a rápida administração da justiça; bem como o aperfeiçoamento da cultura 

Já o aumento contínuo da expectativa de vida da população brasileira é 
um fenômeno que vem se consolidando no decorrer das últimas décadas. Oriundo, 

segundo Censo de 2010, feito pelo IBGE8.
Não se pode desprezar o fato de que com o avançar da idade, vem às fragi-

lidades e a maior probabilidade de se adquirir doenças que tornam os idosos depen-

principal fonte de cuidados da pessoa idosa, para que ela tenha uma velhice digna, j
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protegida e respeitada num país marcado por desigualdades sociais e que não tem 
-

para os idosos, eis que eles necessitam de maior amparo legal e dedicação, sobretu-
do para resguardar seus direitos previstos na Constituição Federal, no Estatuto do 

Código Civil de 2002.

dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade, bem como o 

participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem estar e, sobretudo, tu-

todas as pessoas com 65 anos ou mais, que comprovem não possuir meios de prover 
a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. Esta prestação pecuniária 
assistencial é denominada benefício de prestação continuada (BPC), cuja concessão 
e administração são realizadas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).

aos idosos, constituindo um verdadeiro microssistema, detendo em si o mérito de 
reconhecer as necessidades especiais das pessoas com mais de sessenta anos, im-

Estatuto do Idoso obriga aos familiares do idoso de lhe assegurar a efetivação do 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, dignidade, dentre ou-

alimentos. Assim, os ascendentes idosos têm o direito de receber pensão alimentícia 
de seus descentes quando não tiverem meios para se manterem sozinhos. 

Não poderíamos prosseguir nesta análise sobre os principais direitos 

a 7º. Salutar seria se todos os cidadãos compreendessem que é dever do Estado e 
responsabilidade de todos garantirem que nenhum idoso deverá ser objeto de 
qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e que 
todo atentado aos seus direitos, seja por ação ou omissão, será punido na forma da 

não basta punir os atos lesivos aos direitos dos idosos, é preciso prevenir toda e 

princípios por ela adotados. Tamanha é a importância da tutela jurídica dos direitos 
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das normas de prevenção importará em responsabilidade tanto da pessoa física 
como da pessoa jurídica.

todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de 
violação ao Estatuto do Idoso, a partir do simples conhecimento do fato, especialmente 
quando tiver testemunhado o ocorrido (art. 6º). Tamanha é a importância da Lei 

cargo dos Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, 
o zelo pelo cumprimento dos direitos dos idosos.

O Estatuto do Idoso não possui apenas força simbólica, capaz de cons-
cientizar os idosos de seus direitos, mas, também, serve como um alerta para toda 
a sociedade, a qual prima pela longevidade e pelo desenvolvimento de uma vida 

-
mento é um direito personalíssimo e sua proteção é um direito social. Ao Estado 
cabe garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condi-

Levando-se em consideração todas as garantias e direitos fundamentais 
aos quais os idosos fazem jus, destacamos os direitos à liberdade, ao Respeito e à 
dignidade. O artigo 10 do Estatuto do Idoso é claro ao estabelecer que é obrigação do 
Estado e da sociedade, assegurar à pessoa a liberdade, respeito e a dignidade, como 
pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais. Por direito 

públicos e espaços comunitários ( inciso I); a liberdade de opinião e expressão (inciso 

IV); participação na  familiar e comunitária (inciso V);  participação na vida política, 
na forma da lei (inciso VI) e a  faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação 
(inciso VII). O parágrafo 2º do artigo 10 nos ensina que o direito ao respeito consiste 
na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral dos idosos, de modo a 
preservar a imagem, a identidade, a autonomia, os valores, as ideias e as crenças, 
os espaços e os objetos pessoais. Consequentemente, todos os cidadãos e o próprio 
Estado deverão zelar pela dignidade das pessoas idosas, colocando-as a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
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4 O MARCO CIVIL DA INTERNET COMO INSTRUMENTO 
COMPLEMENTAR À INCLUSÃO DIGITAL DOS IDOSOS

Ao popularizar o uso da internet não há como o governo brasileiro se exi-

públicas voltadas para a inclusão digital dos cidadãos, ao passo que é impossível 
alguém viver sem os benefícios e praticidade da rede mundial de computadores, en-
quanto ferramenta essencial à propagação da informação. Ainda que seja para coibir 

utilização dos meios digitais no Brasil, o Poder Executivo Brasileiro envio ao Con-

a utilização da internet

foi somente em 12 de abril de 2012 que a Câmara dos Deputados aceitou e deferiu o 
-

Internet. 
Em que pese, todos os trâmites burocráticos, a Presidente da República, em 

com a Presidência da República estava sendo alvo de espionagem pelos EUA. Assim, 
a Presidente Dilma Rousseff e a , a Sra. Ideli 
Salvatti perceberam a gravidade do problema e a necessidade urgente de aprovação 

no  uma mensagem de urgência assinada pela Presidenta 
Dilma Rousseff. No entanto, foi em  

foi aprovado na Câmara dos Deputados e enviado, no dia seguinte, para o Senado 
Federal []

Marco Civil da Internet

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
tendo recebido as devidas emendas, no prazo único de cinco dias úteis, em razão 

NET Mundial, o projeto de lei foi 
aprovado no plenário do Senado, tendo sido enviado, no mesmo dia, para a sanção 
presidencial da Presidente da República. Aprovado na véspera, o Marco Civil serviu 

um papel positivo na promoção dos direitos da web, mantendo-a aberta, além de 
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pedirem para que outros países seguissem o exemplo do Brasil.
Autores como Leonardo Rezende Cecílio elgoiaram a aprovação do Marco 

Civil, alegando ser um ineditismo normativo de escala internacional”, pois passou a se 

positivar princípios, direitos e garantias para o uso da web no país, traçando assim, diretrizes 

para a atuação governamental9. Outros autores, ao contraria, se mostraram pouco 
entusiasmados com a promulgação do Marco Civil, tendo chegado a declarar o 

“... o marco civil representa apenas o plano principio-
lógico para a tutela dos direitos (materiais e processuais) na esfera 
digital, contudo, com previsão ainda tímida em face de toda a gama 

-
mento do e-commerce, das redes sociais e da comunicação digital e 
cujos efeitos ultrapassam o princípio da territorialidade (Fremdenre-
cht) [5] levando-nos a uma nova era dos descobrimentos.”10

No Brasil, além dos dispositivos constitucionais que visam à tutela dos di-
reitos de liberdade de expressão (art 5º, incisos IV, V, IX e XIV, da CF) e dos direitos 
da personalidade (art. 5º, incisos X, XI, XII), o Estado brasileiro por meio de seu Po-
der Legislativo aprovou o Marco Civil da Internet -
de é estabelecer princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da rede mundial 
de computadores no país (art.1º). Referida lei disciplina o uso da Internet no Brasil, 
prezando, num primeiro momento, pelo fundamento do respeito à liberdade de ex-
pressão (art.2º, caput), não podendo desprezar o reconhecimento da escala mundial 
da rede (inciso I); os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o 
exercício da cidadania em meios digitais (inciso II); a pluralidade e a diversidade 
(inciso III); a abertura e a colaboração (inciso IV); a livre iniciativa, a livre concorrên-

-
ta-se que a aludida legislação serviu para estabelecer fundamentos imprescindíveis 

internet, a garantia dos 
Direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania 
em meios digitais, dentre outros fatores indispensáveis à utilização da internet. 
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da Internet 

Pública quanto às politicas públicas voltadas o desenvolvimento da internet, por se 
tratar de um meio de comunicação de massa e ser de interesse de toda a coletivida-
de, sobretudo, na inclusão digital (art. 27, inciso I) das pessoas idosas, pois com isso 

Logo o Marco Civil da Internet servirá como parâmetro para uma melhor 
atuação do Poder Público na cobrança e efetivação das políticas de inclusão digital 
dos idosos, permitindo que todos eles tenham acesso à informação, ao lazer propor-
cionado pelas redes sociais, à cultura e, sobretudo, à educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Assim, é possível concluir que a propagação dos direitos humanos, 

-
soas idosas, de modo que o direito ao envelhecimento é uma das garantias inerentes 
ao desenvolvimento da personalidade do ser humano. A partir dessa necessidade 
foram criados, no Brasil, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso e as Conferên-

como discutir demandas das pessoas idosas, bem como apresentar políticas públicas 
capazes de solucionar tal problemática. Assim, os valores que embasam a proteção 

pessoas idosas. A Constituição da Republica Federativa do Brasil, por sua vez, se 
preocupou em abominar e repreender qualquer espécie de preconceitos e discrimi-

família, da sociedade e do Estado assegurando aos idosos o direito ao amparo da 
família, da sociedade e do Estado, bem como direito à vida, à dignidade, ao bem-es-

carência ou enfermidade; gratuidade nos transportes coletivos urbanos, desde que 
com mais de 65 anos de idade; cidadania, com voto facultativo após os setenta anos; 
bem estar e lazer; dentre outros cuja menção é desnecessária no momento. A Lei nº 

verdadeiro microssistema, detendo em si o mérito de reconhecer as necessidades 
especiais das pessoas com mais de sessenta anos, imputando a pessoas e ao Esta-

Idoso regulamenta o direito à educaç
. Destarte, todas as informa-

-
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to os idosos como os analfabetos digitais constituem uma minoria que ainda seguem 
discriminadas e excluídas socialmente, merecendo, portanto, oportunidades de se 
inserirem na sociedade por meio da viabilização de propostas e políticas públicas 

Assim, o Marco Civil da Internet serviu para estabelecer fundamentos im-
prescindíveis à Sociedade da Informação, da qual os idosos fazem e deverão fazer 
parte, por se tratar de um direito humano relacionado ao desenvolvimento da per-
sonalidade e ao exercício da cidadania em meios digitais. Ao estabelecer diretrizes 
para a atuação do Poder Público quanto às politicas públicas voltadas para o desen-
volvimento da internet

(art. 27, inciso I), que ao ser analisada em complementação ao Estatuto do Idoso, 
possibilitará a seus respectivos intérpretes, concluir que as pessoas idosas também 
possuem o direito de participação nos meios de comunicação de massa, como forma 

Desta forma, o Marco Civil da Internet servirá como parâmetro para uma 
melhor atuação do Poder Público na cobrança e efetivação das políticas de inclusão 
digital dos idosos, permitindo que todos eles tenham acesso à informação, ao lazer 
proporcionado pelas redes sociais, à cultura e, sobretudo, à educação. 
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